
Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Højesteret 
(Dinamarca) em 3 de Maio de 2010 — Post Danmark 

A/S/Konkurrencerådet 

(Processo C-209/10) 

(2010/C 179/40) 

Língua do processo: dinamarquês 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Højesteret 

Partes no processo principal 

Recorrente: Post Danmark A/S 

Recorrido: Konkurrencerådet 

Interveniente: Forbruger-Kontakt a-s 

Questões prejudiciais 

1. Deve o artigo 82. o CE [actual artigo 102. o TFUE] ser inter
pretado no sentido de que o facto de uma empresa de 
correios em posição dominante, à qual incumbe uma obri
gação de distribuição, praticar uma baixa selectiva dos seus 
preços para níveis inferiores aos dos seus custos totais mé
dios, mas superiores aos dos seus custos incrementais mé
dios, ser considerado constitutivo de um abuso que visa a 
eliminação de um concorrente, quando já tenha sido apu
rado que os preços não foram fixados nesse nível com a 
finalidade de proceder a tal eliminação? 

2. Caso a resposta à questão 1 seja no sentido de que, nessas 
condições, uma prática de baixa selectiva dos preços pode, 
eventualmente, constituir um abuso que visa a referida eli
minação, quais são as circunstâncias que o tribunal nacional 
deve tomar em consideração? 

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Oberster 
Gerichtshof (Áustria) em 3 de Maio de 2010 — Doris 

Povse/Mauro Alpago 

(Processo C-211/10) 

(2010/C 179/41) 

Língua do processo: alemão 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Oberster Gerichtshof 

Partes no processo principal 

Demandante: Doris Povse 

Demandado: Mauro Alpago 

Questões prejudiciais 

1. Uma medida provisória que atribui a «autoridade parental», 
em especial o direito de fixar o local de residência, ao 
progenitor que tenha subtraído o menor, até ser proferida 
a decisão definitiva sobre o direito de guarda, deve igual
mente ser considerada uma «decisão sobre a guarda que não 
determine o regresso da criança» na acepção do artigo 10. o , 
alínea b), iv), do Regulamento (CE) n. o 2201/2003 do Con
selho, de 27 de Novembro de 2003 [a seguir «Regulamento 
Bruxelas II A»] ( 1 ), igualmente? 

2. A decisão que ordena o regresso só é abrangida pelo âmbito 
de aplicação do artigo 11. o , n. o 8, do Regulamento Bruxelas 
II A quando o tribunal ordena o regresso com base numa 
decisão que ele próprio tenha proferido sobre a guarda? 

3. Em caso de resposta afirmativa à questão 1 ou à questão 2: 

3.1. É possível invocar, no Estado de execução, a incompe
tência do tribunal de origem (questão 1) ou a inapli
cabilidade do artigo 8. o , n. o 2, do Regulamento Bruxe
las II A (questão 2) para se opor à execução de uma 
decisão em relação à qual o tribunal de origem emitiu 
a certidão prevista no artigo 42. o , n. o 2, do Regula
mento Bruxelas II A? 

3.2. Ou, nesse caso, deve o recorrido pedir a revogação da 
certidão no Estado de origem, podendo a execução ser 
suspensa no Estado de execução até ser proferida a 
decisão no Estado de origem? 

4. Em caso de resposta negativa às questões 1 e 2, ou à ques
tão 3.1: 

Uma decisão proferida por um tribunal do Estado de exe
cução, considerada executória por força do respectivo di
reito, através da qual a guarda provisória é atribuída ao 
progenitor que subtraiu o menor, obsta, por força do artigo 
47. o , n. o 2, do Regulamento Bruxelas II A, à execução de 
uma decisão de regresso proferida anteriormente no Estado 
de origem com base no artigo 11. o , n. o 8, do Regulamento 
Bruxelas II A, mesmo que não obste à execução de uma 
decisão de regresso proferida no Estado de execução com 
base na Convenção de Haia, de 25 de Outubro de 1980, 
sobre os Aspectos Civis do Rapto Internacional de Crianças?
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5. Em caso de resposta igualmente negativa à questão 4: 

5.1. A execução de uma decisão para a qual o tribunal de 
origem emitiu a certidão prevista no artigo 42. o , n. o 2, 
do Regulamento Bruxelas II A, pode ser recusada no 
Estado de execução se, desde que a decisão foi profe
rida, as circunstâncias se tiverem alterado de tal modo 
que a execução nesse momento pudesse pôr grave
mente em risco o superior interesse da criança? 

5.2. Ou deve o recorrido invocar essas alterações de cir
cunstâncias no Estado de origem, podendo a execução 
ser suspensa no Estado de execução até ser proferida a 
decisão no Estado de origem? 

( 1 ) Regulamento (CE) n. o 2201/2003 do Conselho, de 27 de Novembro 
de 2003, relativo à competência, ao reconhecimento e à execução de 
decisões em matéria matrimonial e em matéria de responsabilidade 
parental e que revoga o Regulamento (CE) n. o 1347/2000 (JO L 
338, p. 1). 

Recurso interposto em 6 de Maio de 2010 por Lufthansa 
AirPlus Servicekarten GmbH do acórdão proferido pelo 
Tribunal Geral (Sexta Secção) em 3 de Março de 2010 no 
processo T-321/07, Lufthansa AirPlus Servicekarten 
GmbH/Instituto de Harmonização do Mercado Interno 

(marcas, desenhos e modelos) 

(Processo C-216/10 P) 

(2010/C 179/42) 

Língua do processo: inglês 

Partes 

Recorrente: Lufthansa AirPlus Servicekarten GmbH (representan
tes: R. Kunze, G. Würtenberger, Rechtsanwälte) 

Outras partes no processo: Instituto de Harmonização do Mercado 
Interno (marcas, desenhos e modelos); Applus Servicios Tecno
lógicos, SL 

Pedidos da recorrente 

A recorrente pede que o Tribunal de Justiça: 

— Anule o acórdão do Tribunal Geral de 3 de Março de 2010, 
no processo T-321/07, Lufthansa AirPlus Servicekarten 

GmbH/IHMI — Applus Servicios Tecnológicos, SL (o acór
dão impugnado), pelo qual o Tribunal Geral negou provi
mento ao recurso da decisão da Segunda Câmara de Recurso 
do Instituto de Harmonização do Mercado Interno (marcas, 
desenhos e modelos) (IHMI), de 7 de Junho de 2007, que 
negou provimento ao recurso da decisão da Divisão de 
Oposição, pela qual a oposição deduzida contra o pedido 
de registo da marca comunitária 002 933 356 foi indeferida. 

— Preveja uma audiência de alegações no Tribunal de Justiça 
após conclusão da fase escrita; 

— Condene o recorrido nas despesas. 

Fundamentos e principais argumentos 

A recorrente alega que o acórdão do Tribunal Geral deveria ser 
anulado com base nos seguintes fundamentos: 

— O Tribunal Geral confirmou, erradamente, a apreciação da 
Câmara de Recurso relativa aos critérios aplicáveis ao risco 
de confusão, nos termos do artigo 8. o , n. o 1, alínea b), do 
Regulamento sobre a marca comunitária ( 1 ) (a seguir, 
«RMC»); 

— O Tribunal Geral cometeu um erro pelo facto de não apre
ciar a oposição deduzida pela recorrente com fundamento 
no artigo 8. o , n. o 5 do RMC; 

— O Tribunal Geral violou o artigo 75. o do RMC ao decidir 
que a Câmara de Recurso podia não proceder a um exame 
aprofundado dos argumentos remanescentes da recorrente, 
em particular os relativos ao carácter distintivo da marca da 
recorrente registada anteriormente, «por razões de economia 
processual»; 

— O acórdão recorrido viola o artigo 76. o do RMC; 

— O Tribunal Geral errou ao admitir que o facto de o IHMI 
não ter informado a recorrente da mudança de titular dos 
pedidos de marca comunitária, privando-a, assim, da possi
bilidade de apresentar observações sobre a mudança de 
parte, não constituía uma violação grave do direito da re
corrente a ser ouvida; 

— O Tribunal Geral proferiu uma condenação nas despesas 
não conforme com as disposições relevantes do direito da 
União Europeia. 

( 1 ) Regulamento do Conselho (CE) n. o 40/94, de 20 de Dezembro de 
1993, sobre a marca comunitária, JO L 11, p. 1.

PT C 179/26 Jornal Oficial da União Europeia 3.7.2010


